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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 011/2007.

EMENTA: RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO RELATIVA AOS VALORES GASTOS COM ALUGUERES. PROCEDÊNCIA DO PLEITO ANTE PREVISÃO DISPOSTA NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 266/03. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE, PREVISTO NO ART. 5º CRF/88.

Concluí-se, ante o fato de haver previsão constitucional permitindo a criação de normas que emanam tratamento diferenciado aos jurisdicionados, existir correlação lógica entre o fator discriminatório sopesado pela Lei Complementar nº 266/03 e a própria discriminação. Discernimento que é compatível com cláusula igualitária estabelecida na Constituição Federal. Desta monta, uma vez atendidos os requisitos dispostos nos artigos 1º e 2º da LC nº 266/03, é juridicamente viável o deferimento do pleito da interessada a contar da vigência da referida lei.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 06.12.2006, examinando o Processo de nº  33449627, em nome de ROBERTA RIGO DALCIN, relativo ao recebimento de valores devidos pelo Estado do Espírito Santo,  ACORDOU, à unanimidade, aprovar o voto do Relator, Dr. Rodrigo Marques de Abreu Júdice, que concluiu pela procedência do pleito da Requerente, veiculado à fl. 01, do processo administrativo supracitado, onde almeja o recebimento de indenização dos valores gastos com sua estada, com base na Lei Complementar nº 266/03.

Vitória (ES), 07 de agosto de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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